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Posicionamento Conjunto 

Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM)/Associação Brasileira para 

o Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabólica (ABESO)/Aliança de Controle do 

Tabagismo (ACT)/Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia (ABRALE)/Associação 

Brasileira de Nutrição (ASBRAN)/ Associação Médica Brasileira (AMB)/Conselho Federal 

de Nutrição (CFN)/Federação Latino-americana de Obesidade (FLASO)/Instituto 

Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC)/Instituto Desiderata/Sociedade Brasileira de 

Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM)/ Sociedade Brasileira de Diabetes 

(SBD)/Sociedade Brasileira de Hepatologia/Sociedade Brasileira de Hipertensão 

(SBH)/Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP)/Todos Juntos Contra o Câncer 

(TJCC)/World Obesity Federation (WOF) 

 

Tributação de Bebidas Açucaradas na Prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

A obesidade atinge uma proporção significativa de brasileiros. De acordo com a última Pesquisa 

Nacional da Saúde (PNS) de 2019, mais de 60% da população adulta (96 milhões) está com 

excesso de peso e 25% com obesidade (40 milhões).1 O excesso de peso predispõe o 

desenvolvimento de dezenas de outras Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), que 

incluem diabetes melito tipo 2, hipertensão arterial sistêmica e até alguns tipos de câncer.2,3 

A obesidade é uma doença complexa e multifatorial, que resulta da exposição de uma população 

biologicamente vulnerável a um ambiente obesogênico, caracterizado sobretudo por uma grande 

disponibilidade de alimentos ultraprocessados. Estes produtos possuem aditivos, são ricos em 

açúcar, sal e/ou gordura, e pobres em fibras, o que favorece a baixa saciedade e o consumo 

exagerado, contribuindo para o ganho de peso progressivo. 

O consumo excessivo de açúcar é uma das principais causas de aumento de peso e, 

consequentemente, obesidade e doenças associadas. As bebidas açucaradas contribuem de forma 

significativa para a alta taxa de consumo de açúcar e, consequentemente, ao ganho de peso.4 Entre 

as crianças brasileiras com obesidade, cerca de 10% dos casos são atribuídos ao consumo de 

bebidas açucaradas, o que representa quase 205 mil crianças. No total, 721 mil crianças apresentam 

excesso de peso pelo consumo desses produtos.5 

O alto consumo de bebidas açucaradas sobrecarrega o Sistema Único de Saúde (SUS), estimando-

se um aumento nos gastos em US$ 5,8 bilhões, apenas nos custos diretos com obesidade.6,7 

Frente às evidências, a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda a adoção de uma 

tributação específica para bebidas açucaradas, o que vem se mostrando uma ferramenta efetiva 

para redução de consumo em diversos países. 

Uma tributação que impacte no preço reduz o consumo desses produtos; ajuda na conscientização 

das pessoas, que passam a fazer escolhas alimentares nutricionalmente mais saudáveis; protege a 

população de baixa renda, a mais afetada pelas doenças decorrentes desse consumo.8 Além disso,  
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os recursos arrecadados podem financiar programas de saúde pública e de alimentação saudável. 

Dentre os mais de 50 territórios que já adotam essa tributação destacam-se: Chile, Equador, França, 

México, Peru, Portugal, Reino Unido, algumas regiões dos Estados Unidos como as cidades de 

Filadélfia, São Francisco e Seattle.9,10 No Brasil, ao contrário, existe um estímulo financeiro 

inaceitável para a produção de refrigerantes, através de incentivos fiscais que já atingiram quase 

R$ 4 bilhões anuais.11 

Estima-se que adotar um imposto entre 20% e 50% sobre bebidas adoçadas reduziria o consumo 

desses produtos entre 19% e 49%; aumentaria a arrecadação de tributos pelo governo entre R$ 4,7 

bilhões e R$ 7 bilhões por ano, com impacto positivo sobre o Produto Interno Bruto entre R$ 2,4 

bilhões e R$ 3,8 bilhões; e geração de 69 a 200 mil empregos, a depender da alíquota e da alocação 

destes recursos para saúde.12 

Frente aos danos à saúde da população, decorrentes do consumo excessivo de bebidas açucaradas 

e consequente impacto no SUS, a SBEM e ABESO em conjunto com a ACT, ABRALE, 

ASBRAN, AMB, CFN, FLASO, IDEC, Instituto Desiderata, SBCBM, Sociedade Brasileira de 

Hepatologia, SBH, SBP, TJCC e WOF, manifestam publicamente posicionamento e solicitação 

de implementação de tributação específica para as bebidas açucaradas, urgentemente, visando a 

redução do consumo, e ao mesmo tempo, aumentando a arrecadação de recursos para financiar 

programas de saúde pública, como a promoção de uma alimentação saudável. 

 

São Paulo, 29 de junho de 2021. 

 

 

 

César Boguszewiski 

Presidente da SBEM  
  

 

Cintia Cercato 

Presidente da ABESO  
  

 

Paula Johns 

Diretora Geral da ACT  
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Coordenador de Políticas Públicas 

da ABRALE  
 

  

 

Ruth Cavalcanti Guilherme 

Presidente da ASBRAN  
 

 

  

 

César Eduardo Fernandes 

Presidente da AMB 

 

  
  

 

Rita de Cássia Ferreira Frumento 

Presidente do CFN  
  

 

Bruno Halpern 

Vice-presidente junto à World 

Obesity Federation – FLASO  
  

 

Janine Giuberti Coutinho 

Coordenadora do Programa de 

Alimentação Saudável e 

Sustentável do IDEC  
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Diretora Executiva do Instituto 
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Fabio Viegas 

Presidente da SBCBM  
  

 

Hermelinda Cordeiro Pedrosa 

Assessora Governamental da SBD  
  

 

Carlos Eduardo Brandão Mello 

Presidente da SBH  
  

 

Luiz Bortolotto 

Presidente da SBH  
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Presidente da SBP  
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Idealizadora do Movimento Todos 

Juntos Contra o Câncer - TJCC  
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CEO da WOF  
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